
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 916.856 - MA 
(2016/0121159-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DEBORA DE OLIVEIRA BEZERRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : JOSÉ COSTA FERREIRA E OUTRO(S) - MA002522 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO 

PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO, SUFICIENTE 
PARA MANTÊ-LO, NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. EXISTENTE.

I - Sustenta  a parte embargante omissão no acórdão relativamente 
à apreciação da alegação que seria inaplicável o enunciado n. 283 da Súmula 
do STF, pois o fundamento tido como não impugnado o foi na petição de 
recurso extraordinário, sendo inviável a exigência de sua impugnação na petição 
de recurso especial. Passa-se a sanar a omissão.

II - Embora a decisão monocrática e o acórdão embargado 
contenham fundamentação no sentido de que haveria fundamento no acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem não impugnado no recurso especial, o fato é 
que o acórdão recorrido decidiu a matéria com fundamento unicamente 
constitucional, conforme se percebe dos seguintes trechos do acórdão (fl. 156): 
"Verifica-se, sem maior esforço, que a referida Emenda excluiu, do escopo dos 
bens da União, as ilhas que contenham sede de Municípios, com exceção das 
áreas afetadas ao serviço público ou a unidade ambiental federal e, também, as 
áreas que já se encontravam incorporadas aos domínios dos Estados, dos 
Municípios e dos particulares (art. 26, II, CF). Os imóveis situados na ilha de 
São Luís, portanto', por se localizarem, notoriamente, em sede de Município, a 
partir da vigência da Emenda Constitucional n° 46 não mais pertencem à União. 
Importante asseverar que a redação original do art. 46 da Constituição 
qualificava como bens da União "as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes 
com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas as áreas referidas no art. 26, lf'. Não havia a ressalva quanto 
às ilhas que contivessem sede de Municípios, o que dava ensejo à alegação da 
União. A Fazenda Nacional sustenta, ainda, que existiriam áreas localizadas em 
São Luis que teriam sido incorporadas ao patrimônio da União, por força de 
algum outro título aquisitivo, o que afastaria qualquer discussão sobre a 
aplicação da EC 46/2005. No entanto, uma demarcação, sem a notificação 
pessoal dos interessados, caracteriza afronta aos princípios do contraditório e 
da ampla defesa (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / MA, Rel. 
Desembargador Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, 
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e-DJF1 p.394 de 09/03/2012".
III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 

constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

IV - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 
estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto 
no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência. 

V - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do 
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.  No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 862.012/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016; (AgInt no AREsp 852.002/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016).

VI - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 916.856 - MA 
(2016/0121159-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto pela UNIÃO contra decisão que obstou a subida de recurso especial da agravante.

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fulcro no art. 105, 

III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

que negou provimento à apelação da agravante nos termos da seguinte ementa (fl. 160, 

e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL -ADMINISTRATIVO -TRIBUTÁRIO -ILHA 
COSTEIRA SÃO LUIS/MA - EC 46/2005 - DEMARCAÇÃO - 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL, SOB PENA DE OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - 
PROPRIEDADE PARTICULAR - INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA DE 
TAXA DE OCUPAÇÃO E LAUDÊMIO. AGRAVO RETIDO 
PREJUDICADO.

1. Ocorre a perda de objeto do agravo retido de fís. 95/111, 
interposto em face de decisão parcialmente concessiva da antecipação dos 
efeitos da tutela, tendo em vista a superveniência da sentença de mérito, 
julgando parcialmente procedente o pedido, consoante interpretação 
analógica do disposto no parágrafo 30 do art. 70 da Lei n1 12.016/2009.

2. A Emenda Constitucional nO 46/2005 excluiu, do escopo dos bens 
da União, as ilhas que contenham sede de Municipios, com exceção das 
áreas afetadas ao serviço público ou a unidade ambiental federal e, 
também, as áreas que já se encontravam incorporadas aos domínios dos 
Estados, dos Municípios e dos particulares (arts. 20, IV e 26, 11, CF).

3. Os imóveis situados na ilha de Sáo Luis, por se localizarem, 
notoriamente, em sede de Municipio, a partir da vigência da Emenda 
Constitucional no 46 não mais pertencem á União.

4. A demarcação de linha preamar média de 1831, na Ilha de São 
Luis, feita pela União, sem a notificação pessoal dos interessados, 
caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa (AG 
0074617-77.2011.4.01.0000 / MA, Rei. Desembargador Federal LUCIANO 
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TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, e-DJF1 p.394 de 09/03/201 2).
5. Inobservância, pela Administração Pública, nos procedimentos de 

exigência de taxa de ocupação e laudêmio de contribuintes com imóveis 
registrados em cartório, dos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
da propriedade e da publicidade.

6. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, às quais se nega 
provimento.

7. Agravo retido prejudicado.

Contra o referido acórdão foram opostos embargos de declaração, os quais 

foram rejeitados (fls. 175/178, e-STJ).

Alegou a agravante, nas razões recursais, ofensa aos arts. 535 do Código de 

Processo Civil e 11, § 1°, do Decreto-Lei 9.868/1999, ao defender a existência de omissão 

no acórdão e a legalidade do processo de demarcação do terreno de marinha sem a 

notificação pessoal, porquanto tal exigência só alcança as demarcações realizadas após a 

medida cautelar concedida na ADI 4.264/PE, não atingindo aquelas já consolidadas. 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 206, e-STJ).

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 

207/208, e-STJ ), o que ensejou a interposição do presente agravo.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, inciso IV, alínea "a", do CPC, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial".

Julgado o agravo interno, foi improvido, conforme a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73 INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO, SUFICIENTE PARA MANTÊ-LO, NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO 
STF.

I - De início, inexistente a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/73, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão não foi decidida 
conforme objetivava a parte embargante, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso.

II - Quanto aos demais artigos de lei apontados por violados, também 
não merece ser conhecido o apelo, uma vez que a agravante, nas razões do apelo 
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especial, não impugnou o fundamento do acórdão vergastado, motivo pelo qual a 
decisão ali tomada ficou incólume, e a matéria solucionada preclusa, de modo a 
tornar inviável o reexame em recurso especial.

III - De fato, o Tribunal a quo decidiu que os imóveis localizados nas 
ilhas costeiras e oceânicas, sede de município, não pertencem mais a União, mas ao 
Município ou até a terceiros, nos termos da EC n. 46/2005. Confira-se excerto do 
acórdão regional (fls. 114-115) ""Após a edição da EC 46/2005, não pode mais a 
União ostentar qualquer pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras 
ou oceânicas, sede de município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de 
a ilha costeira ou oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas 
nelas contidas, reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à 
municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se 
vislumbra que a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está 
excluída dos bens da União, ali especificados." (AC 2007.34.00.033470-0/DF, Rei. 
Des. Fed. Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.321 de 17/07/2009)".

IV - A recorrente, por sua vez, limitou-se a sustentar, nas razões do 
recurso, que a exigência de notificação pessoal nos procedimentos demarcatórios só 
atinge aqueles realizados após 16.3.2011, data em que foi deferida cautelar 
suspendendo a eficácia do art. 11 da Lei 11.481/2007; assim, não alcança as 
demarcações já consolidadas.

V - Assim, verifica-se que a parte não infirmou o fundamento do 
acórdão vergastado de que os imóveis localizados nas ilhas costeiras e oceânicas, 
sede de município, não pertenciam mais a União, mas ao Município ou até a 
terceiros, nos termos da EC n. 46/2005.

VI - Fato que atrai a aplicação da Súmula 283/STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

VII - Agravo interno improvido.

Opostos embargos declaratórios, ponta a parte embargante vício no acórdão.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 916.856 - MA 
(2016/0121159-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem acolhimento para sanar omissão.

Sustenta  a parte embargante omissão no acórdão relativamente à apreciação 

da alegação que seria inaplicável o enunciado n. 283 da Súmula do STF, pois o fundamento 

tido como não impugnado o foi na petição de recurso extraordinário, sendo inviável a exigência 

de sua impugnação na petição de recurso especial.

Passa-se a sanar a omissão.

Embora a decisão monocrática e o acórdão embargado contenham 

fundamentação no sentido de que haveria fundamento no acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem não impugnado no recurso especial, o fato é que o acórdão recorrido decidiu a matéria 

com fundamento unicamente constitucional, conforme se percebe dos seguintes trechos do 

acórdão (fl. 156):

Verifica-se, sem maior esforço, que a referida Emenda excluiu, do escopo 
dos bens da União, as ilhas que contenham sede de Municípios, com exceção das 
áreas afetadas ao serviço público ou a unidade ambiental federal e, também, as áreas 
que já se encontravam incorporadas aos domínios dos Estados, dos Municípios e 
dos particulares (art. 26, II, CF). Os imóveis situados na ilha de São Luís, portanto', 
por se localizarem, notoriamente, em sede de Município, a partir da vigência da 
Emenda Constitucional n° 46 não mais pertencem à União.

Importante asseverar que a redação original do art. 46 da Constituição 
qualificava como bens da União "as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes 
com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, 
destas as áreas referidas no art. 26, lf'. Não havia a ressalva quanto às ilhas que 
contivessem sede de Municípios, o que dava ensejo à alegação da União.

A Fazenda Nacional sustenta, ainda, que existiriam áreas localizadas em São 
Luis que teriam sido incorporadas ao patrimônio da União, por força de algum outro 
título aquisitivo, o que afastaria qualquer discussão sobre a aplicação da EC 46/2005.

No entanto, uma demarcação, sem a notificação pessoal dos interessados, 
caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa (AG 
0074617-77.2011.4.01.0000 / MA, Rel. Desembargador Federal LUCIANO 
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TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, e-DJF1 p.394 de 09/03/2012).

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 

apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 

daquela competência. 

Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 

extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para 

analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PUBLICO. 
ADICIONAL DE 20% DO ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de Processo 
Civil foi violado, mas deixam de apontar o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante 
o óbice da Súmula 284/STF.

2.  Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional.  Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o 
julgado significa usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o 
conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os 
princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional. Precedentes: REsp 1.333.475/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg no AREsp 224.095/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não ficou evidenciado na espécie.

Documento: 1719479 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  7 de 4



 
 

 

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 862.012/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 
8/9/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO   DO  PRESENTE  RECURSO  À  REGRA  
PREVISTA  NO  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR 
VENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF.

1.  O  acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com  
base  em  fundamento  constitucional - princípio da legalidade, insculpido  no art. 
150, I, da Constituição Federal - ao afirmar que a  legislação  local  deixou  o  prévio  
estabelecimento  da base de cálculo  do ITBI ao crivo de um órgão do Poder 
Executivo (Secretaria Municipal de Finanças), o que implicou em majoração do 
tributo acima dos limites inflacionários do período, por mero ato infralegal.

2.  Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez   
que   a   adoção   pela   instância  ordinária  de  fundamento eminentemente  
constitucional  na  solução  da  lide,  inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local 
(Decreto Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006)   
para   decidir   a   controvérsia.   Na   esteira  da jurisprudência desta Corte Superior, 
nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude do óbice contido na 
Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 852.002/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 
28/6/2016).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar a omissão 

apontada, sem efeitos infringentes.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0121159-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 916.856 / MA

Números Origem:  00321166620114013700  321166620114013700

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DEBORA DE OLIVEIRA BEZERRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : JOSÉ COSTA FERREIRA E OUTRO(S) - MA002522 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DEBORA DE OLIVEIRA BEZERRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : JOSÉ COSTA FERREIRA E OUTRO(S) - MA002522 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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